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Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em Reais
Ativo Nota 31/12/2022 31/12/2021

Caixa e equivalentes 5  8.127.799  8.993.204 
Contas a receber 6  8.403.333  8.907.402 
Impostos a recuperar 7  960.275  665.955 
Estoques -  28.710  312.326 
Partes relacionadas 8.1  82.109  7.181.120 
Despesas antecipadas, adiantamentos e 
outros créditos -  1.318.083  1.874.186 
 Total do ativo circulante  18.920.309  27.934.193 
Partes relacionadas 8.1  8.969.802  16.691.949 
Depósitos judiciais -  572.747  975.822 
Outros créditos 9  36.717.644  36.771.676
Tributos diferidos 23 2.884.298  -
Imobilizado 10  25.741.599  23.161.118 
Intangível -  644.548  695.166 
Direito de uso 11  173.928.501  182.578.443 
 Total do ativo não circulante 249.459.139  260.874.174 
 Total do ativo 268.379.448  288.808.367 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em Reais 
Passivo Nota 31/12/2022 31/12/2021
Empréstimos e financiamentos 12  21.906.097  - 
Arrendamento a pagar 13 8.898.179  2.315.672 
Fornecedores 11  2.815.820  2.830.088 
Instrumentos financeiros 12.2 2.908.325 -
Obrigações trabalhistas 14  14.398.354  12.997.454 
Obrigações tributárias 15  4.145.036  3.687.112 
Adiantamento de clientes 16  5.822.878  5.419.375 
Outras contas a pagar - 419.438  2.559.056 
 Passivo circulante 61.314.127  29.808.757 
Empréstimos e financiamentos 12 99.670.062  - 
Arrendamento a pagar 11  144.403.324  180.262.771 
Obrigações tributárias 14  1.276.729  1.547.676 
Provisões riscos e contingências 17 16.648.207  4.439.616 
 Passivo não circulante 261.998.322  186.250.063 
 Total do Passivo 323.312.449  216.058.820 
Patrimônio Líquido   
Capital social 1 18.1  11.843.769  15.227.674 
Lucros (prejuízos) acumulados 18.2  (66.776.770)  57.521.873 
 Total do patrimônio líquido 18  (54.933.001)  72.749.547 
Total do passivo e patrimônio líquido  268.379.448  288.808.367 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demsontração do Resultado dos exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em Reais

Nota 31/12/2022 31/12/2021
Receita líquida  210.242.112  193.450.948 
Custos serviços prestados (116.041.285) (119.331.562)
 Lucro bruto  94.200.827  74.119.386 
Despesas gerais e administrativas  (53.376.180)  (39.258.400)
Despesas comerciais  (5.136.526)  (5.219.603)
Outras receitas e (despesas) operacionais  6.527.138  4.873.529 
 Total despesas operacionais líquidas  (51.985.568)  (39.604.474)
 Resultado operacional antes do 
resultado financeiro  42.215.259  34.514.912 
Despesas financeiras  (36.458.584)  (1.452.106)
Receitas financeiras  3.454.179  1.751.799 
Resultado financeiro  (33.004.405)  299.693 

 Lucro antes do imposto de renda e 
contribuição social sobre o lucro  9.210.854  34.814.605 
Imposto de renda e contribuição social - 
corrente  (1.272.047)  (1.356.229)
Imposto de renda e contribuição social 
- diferido  2.884.298  - 
 Lucro líquido do exercício  10.823.105  33.458.376 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração dos resultados abrangentes dos exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em Reais

31/12/2022 31/12/2021
 Lucro líquido do exercício  10.823.105  33.458.376 
Outros resultados abrangentes  -  - 
 Total dos resultados abrangentes  10.823.105  33.458.376 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido dos  
exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em Reais

Capital 
Social

Lucros 
(Prejuízos) 

acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 
(não auditado) 15.227.674 24.063.497 39.291.171
Lucro líquido do exercício - 33.458.376 33.458.376
Saldos em 31 de dezembro de 2021 15.227.674 57.521.873 72.749.547

Lucro líquido do exercício - 5.385.273
5.385.273

Distribuição de Lucros no exercício 
(nota explicativa n° 18.2) - (22.854.949) (22.854.949)
Redução Capital Social e reserva de 
lucros pela retirada de sócios (nota 
explicativa n° 18.1) (3.383.905) (106.828.967) (110.212.872)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 11.843.769 (66.776.770) (54.933.001)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração dos fluxos de caixa de para os exercícios findos
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em Reais

31/12/2022 31/12/2021
Atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e contribuição 
social 3.773.022 34.814.605
Ajustes para reconciliar o lucro antes do 
Imposto do Renda e Contribuição social com o 
fluxo de caixa:
Depreciação de imobilizado 2.998.989 2.357.402
Amortização de Direito de uso do Arrendamentos 9.480.344 -
Juros sobre empréstimo e financiamentos 14.528.529 631.007
Juros sobre Arrendamentos 15.182.872 -
Valor justo de derivativos (SWAP) 2.908.325 -
Provisão ou reversão para contingências 13.306.814 170.610
Provisão para perdas de crédito esperadas 2.338.962 (1.357)
Baixa líquida de ativo imobilizado 410.168 11.406.827
Variações dos ativos e passivos operacionais
Contas a receber (1.834.893) 1.427.614
Estoques 283.616 (224.241)
Impostos a recuperar (294.320) 809.709
Despesas antecipadas, adiantamentos e outros 
créditos 610.135 (1.000.082)
Operação de partes relacionadas 8.000.000 (23.851.819)
Depósitos judiciais 403.075 1.117.989
Fornecedores (14.268) (545.864)
Obrigações trabalhistas 1.400.900 (663.518)
Obrigações tributárias 302.050 -
Adiantamento de clientes 403.503 976.843
Outras contas a pagar (2.139.618) 637.184
Pagamento de contingências (1.098.223) -
Impostos pagos (1.387.120) (1.575.604)
Caixa líquido gerado pelas atividades 
operacionais 69.562.862 26.487.305
Atividades de investimentos
Adições do imobilizado e intangível (5.939.020) (17.680.452)
Recebimento pela venda de ativos a partes 
relacionadas 7.099.010 -
Caixa líquido gerado pelas (consumido nas) 
atividades de investimento 1.159.990 (17.680.452)
Atividades de financiamento
Pagamento de arrendamentos (45.290.214) -
Captação de empréstimos 130.000.000 -
Empréstimos pagos, principal e juros (22.952.370) (30.636.007)
Distribuição/quitação de dividendos (23.132.801) (2.888.889)
Distribuição de lucros - reorganização societária 
(saída de acionistas) (106.828.967) -
Redução de capital (3.383.905) -
Caixa líquido consumido pelas atividades de 
financiamento (71.588.257) (33.524.896)
Redução líquida do caixa e equivalentes de 
caixa (865.405) (24.718.043)
 Caixa e equivalentes de caixa no início do período 8.993.204 33.711.247
 Caixa e equivalentes de caixa no final do período 8.127.799 8.993.204
Redução líquida do caixa e equivalentes de 
caixa (865.405) (24.718.043)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Notas explicativas da Administração às demonstrações  
contábeis em 31 de dezembro de 2022 e exercício findo naquela data 

(Em Reais, exceto indicado de outra forma)
1. Contexto operacional
A Sociedade Educação e Gestão de Excelência/Vila Velha S.A.- SEG€X UVV 
ON, (anteriormente denominada “Sociedade Educação e Gestão de Excelência/
Vila Velha Ltda”), (“Companhia”, “UVV” ou “SEG€X UVV ON”), pessoa jurídica de 
direito privado, com sede na Rua José Penna Medina, nº 195 SALA 1304 EDIF 
UNIQUE BUSINESS, Praia da Costa na Cidade de Vila Velha, Estado do Espirito 
Santo, inscrita no CNPJ/MF sob nº 37.745.762/0001-27, tem objeto a prestação 

SOCIEDADE EDUCAÇÃO E GESTÃO DE EXCELÊNCIA / VILA VELHA S/A
CNPJ: 37.745.762/0001-27 / NIRE: 32.300.044.085

de serviços na área de educação, incluindo educação superior, graduação, 
pós-graduação lato e stricto sensu, pesquisa e extensão, atividades de apoio à 
educação (exceto caixas escolares), treinamento de informática, treinamento 
de desenvolvimento profissional e gerencial, educação profissional de nível 
tecnológico, educação profissional de nível técnico, ensino de esporte e atividades 
esportivas.
Incluir outras informações operacionais relevantes, como campus, principais/
cursos e áreas de atuação em pesquisas com vínculo privado/convênios públicos, 
operação do Ensino a Distância (EAD), quantidade de alunos ativos nas principais 
modalidades, atendimento ao público etc., tudo que seja importante.
Em 12 de setembro de 2022, por meio da 3° alteração contratual, houve a 
transformação da UVV em sociedade anônima de capital fechado, considerando o 
plano estratégico de crescimento junto ao mercado.
2. Base de preparação
2.1. Declaração de conformidade
As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis vigentes no Brasil, que compreendem a 
legislação societária brasileira (Lei no 6.404/76, alterada pelas Leis no 11.638/07 
e no 11.941/09), e os pronunciamentos contábeis, interpretações e orientações 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC).
Os dados não financeiros incluídos nessas demonstrações contábeis, tais como 
volume de vendas, compromissos futuros de entrega, dados contratuais, seguros, 
questões ambientais, volume de fluxo de alunos, e outros relacionados, inclusive, à 
atual pandemia não foram auditados.
2.2. Base de mensuração
As demonstrações contábeis foram preparadas pela Administração considerando 
o pressuposto da continuidade normal de suas atividades, considerando o custo 
histórico como base de valor, exceto se informado de outra forma, conforme 
descrito nas práticas contábeis a seguir, exceto quando especificado de outra 
forma (citar exemplos de situações ao valor justo/mercado referenciando nota). O 
custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas 
em troca de serviços.
2.3. Moeda funcional
Todos os valores apresentados nas demonstrações contábeis, incluindo os valores 
inseridos nas notas explicativas, estão expressos em Reais, exceto aqueles 
eventualmente indicados de outra forma. Essas demonstrações contábeis são 
apresentadas em milhares de reais e todas as informações apresentadas foram 
arredondadas para o valor mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
2.4. Data de aprovação das demonstrações contábeis
A autorização para a conclusão destas demonstrações contábeis foi dada pela 
diretoria da Companhia em 23 de agosto de 2023.
3. Principais políticas contábeis 
3.1. Instrumentos financeiros
Ativos financeiros
Ativos financeiros são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados 
ou na data da negociação em que a Companhia se torna uma das partes das 
disposições contratuais do instrumento. O desreconhecimento de um ativo 
financeiro ocorre quando os direitos contratuais aos respectivos fluxos de caixa do 
ativo expiram ou quando os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro 
são transferidos.
Mensuração subsequente e ganhos e perdas:
Ativos financeiros 
mensurados 
a valor justo 
por meio do 
resultado (VJR)

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao valor 
justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de 
dividendos, é reconhecido no resultado.

Ativos 
financeiros a 
custo amortizado

Estes ativos são mensurados de forma subsequente ao 
custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos.  
O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. 
As receitas de juros, ganhos e perdas cambiais e impairment 
são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de 
dívida ao valor 
justo por meio de 
outros resultados 
abrangentes 
(VJORA)

Esses ativos são mensurados de forma subsequente 
ao valor justo. Os resultados líquidos são reconhecidos 
em outros resultados abrangentes, com exceção dos 
rendimentos de juros calculados utilizando o método de 
juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e impairment 
que devem ser reconhecidos no resultado. No 
momento do desreconhecimento, o efeito acumulado em outros 
resultados abrangentes é reclassificado para o resultado. 
A Companhia não detém ativos financeiros desta classificação.

Instrumentos 
patrimoniais ao 
valor justo por 
meio de outros 
resultados 
abrangentes

Esses ativos são mensurados de forma subsequente 
ao valor justo. Todas as variações são reconhecidas 
em outros resultados abrangentes e nunca serão 
reclassificadas para o resultado, exceto dividendos 
que são reconhecidos como ganho no resultado  
(a menos que o dividendo represente claramente uma 
recuperação de parte do custo do investimento).  
A Companhia não detém ativos financeiros desta classificação.

Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento 
inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão 
de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são 
reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança 
no modelo de negócios. Custo amortizado: Um ativo financeiro é mensurado ao 
custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado 
como mensurado ao VJR: 
• é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos 
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e
• seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são 
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em 
aberto.
Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes (VJORA): Um instrumento 
de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não 
for designado como mensurado ao VJR:
• é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo 
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; 
e
• seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são 
apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
No reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que 
não seja mantido para negociação, a Companhia pode optar irrevogavelmente 
por apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento em Outros 
Resultados Abrangentes, sendo essa escolha feita investimento por investimento.
Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo 
amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são classificados como ao 
VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos (vide Nota Explicativa 26). 
No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um 
ativo financeiro não derivativo que de outra forma atenda aos requisitos para ser 
mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou 
reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria.
Avaliação do modelo de negócio:
A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que 
um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira 
pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. 
As informações consideradas incluem as políticas e objetivos estipulados para a 
carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de 
saber se:
• a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de 
juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a 
correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos 
relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por 
meio da venda de ativos;
• como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da 
Companhia;
• os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro 
mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são 
gerenciados;
• como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração 
é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais 
obtidos; e
• a frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos 
períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas 
futuras. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com 
desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo por 
meio do resultado.
Avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos 
de principal e de juros:
Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo 
financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma 
contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado 
ao valor principal em aberto durante um determinado período e pelos outros 
riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos 
administrativos), assim como uma margem de lucro.
A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os 
fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso 

inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que 
poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que 
ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera:
• eventos contingentes que modifiquem o valor ou a época dos fluxos de caixa;
• termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis;
• o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e
• os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos 
específicos (por exemplo, baseados na performance de um ativo).
Passivos financeiros
Passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data em que são originados 
ou na data de negociação em que a Companhia ou suas controladas se tornam 
parte das disposições contratuais do instrumento. As classificações dos passivos 
financeiros são como seguem:
A Companhia realiza o registro contábil de garantias financeiras quando estas 
são concedidas para entidades não controladas ou quando a garantia financeira 
é concedida em um percentual maior que o de sua participação para cobertura de 
compromissos de empreendimentos controlados em conjunto. Tais garantias são 
inicialmente registradas ao valor justo, através de i) um passivo que corresponde 
ao risco assumido do não pagamento da dívida e que é amortizado contra receita 
financeira no mesmo tempo e proporção da amortização da dívida, e ii) um ativo 
que corresponde ao direito de ressarcimento pela parte garantida ou uma despesa 
antecipada em função das garantias, que é amortizado pelo recebimento de caixa 
de outros quotistas ou pela taxa de juros efetiva durante o prazo da garantia. 
Subsequentemente ao reconhecimento inicial, as garantias são mensuradas 
periodicamente pelo maior valor entre o montante determinado de acordo com o 
CPC 25/IAS 37 e o montante inicialmente reconhecido, menos sua amortização 
acumulada.
Os ativos e passivos financeiros somente são compensados e apresentados pelo 
valor líquido quando existe o direito legal de compensação dos valores e haja a 
intenção de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
As classificações dos instrumentos financeiros (ativos e passivos) estão 
demonstradas na nota explicativa nº 24.
3.2. Caixa e equivalentes de caixa
As disponibilidades são registradas pelos valores de custo, incluindo, quando 
aplicável, os rendimentos auferidos e não excedem ao valor de realização. São 
representados por disponibilidades em moeda nacional em espécie, depósitos 
bancários à vista e aplicações financeiras de alta liquidez que são utilizados pela 
instituição para gestão financeira e liquidação de seus compromissos de curto 
prazo.
3.3. Reconhecimento da receita de contratos com clientes
A Administração reconhece a receita quando o valor da mesma pode ser 
mensurado com segurança, e é provável que benefícios econômicos futuros fluirão 
para a Companhia, quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada 
uma de suas atividades, conforme descrição a seguir.
a) Receita de prestação de serviços
A receita de serviços somente é reconhecida quando da efetiva execução dos 
serviços contratados e na medida em que:
Os custos relacionados a esses serviços possam ser mensurados confiavelmente 
e o valor da receita possa ser mensurado com segurança.
Seja provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a Companhia.
3.4. Contas a receber
a) Contas a receber de mensalidades
As contas a receber são decorrentes da prestação de serviços de atividades de 
ensino e não incluem montantes de serviços prestados após as datas dos balanços. 
Os serviços arrecadados, e ainda não prestados nas datas dos balanços, são 
contabilizados como mensalidades recebidas antecipadamente e são reconhecidos 
no respectivo resultado do exercício de acordo com o regime de competência.
As contas a receber são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, 
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da 
taxa efetiva de juros menos a provisão para créditos de liquidação duvidosa.
b) Provisão para perdas esperadas de créditos de liquidação duvidosa 
(PECLD)
É apresentada como redução das contas a receber e é constituída em montante 
considerado suficiente pela Companhia para fazer face a eventuais perdas na 
realização das contas a receber decorrentes de mensalidades e de cheques em 
cobrança, considerando os riscos envolvidos. É calculada pela administração 
quando existe evidência objetiva de perda, considerando o fluxo de caixa esperado.
Quando uma perda (impairment) é identificada em relação a uma conta a receber, 
a Administração reduz o valor contábil para seu valor recuperável, que corresponde 
ao fluxo de caixa futuro estimado, descontado à taxa efetiva de juros original 
do instrumento. Subsequentemente, à medida que o tempo passa, os juros são 
incorporados às contas a receber, em contrapartida de receita financeira. Essa 
receita financeira é calculada pela mesma taxa efetiva de juros utilizada para apurar 
o valor recuperável, ou seja, a taxa original do contas a receber.
3.5. Fundo de Garantia de Operações de Crédito Educativo - FGEDUC
A Administração registra como despesas operacionais os encargos educacionais 
decorrentes dos contratos de financiamento garantidos pelos alunos que aderiram 
ao FGEDUC, de acordo com a Portaria Normativa Nº 21 de 21 de outubro de 
2010, Portaria Normativa Nº 14 de 28 de junho de 2012 e Portaria Normativa Nº 3 
de 3 de janeiro de 2014. Os encargos educacionais somam em média 5,63% da 
receita oriunda dos alunos que possuem adesão ao FGEDUC pelo FIES e para os 
alunos do Novo Fies da Caixa Econômica Federal somam em média em 14,57% 
da receita.
3.6. Imobilizado
É demonstrado ao custo de aquisição, formação ou construção, deduzido da 
depreciação acumulada. A depreciação dos bens, é calculada pelo método linear 
pelas taxas mencionadas na Nota 8.
Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos 
como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável 
que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do 
item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças 
substituídos é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em 
contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos dentro de cada período.
Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos 
resultados com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) 
operacionais líquidas” na demonstração do resultado.
3.7. Intangível
Refere-se a gastos associados à aquisição do direito de uso de softwares de 
propriedades de terceiros, que têm vidas úteis finitas e são mensurados pelo 
custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor 
recuperável acumuladas, se for o caso.
A amortização é reconhecida no resultado pelo método linear, baseada nas 
vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, a partir da data em que estes estão 
disponíveis para uso.
3.8. Arrendamentos
A caracterização de um contrato como (ou se ele contém) um arrendamento 
mercantil está baseado na substância do contrato na data do início de sua execução. 
O contrato é (ou contém) um arrendamento caso o cumprimento deste contrato 
seja dependente da utilização de um ativo (ou ativos) específico(s) e o contrato 
transfere o direito de uso de um determinado ativo (ou ativos), mesmo se este ativo 
(ou estes ativos) não estiver(em) explícito(s) no contrato. Arrendamentos mercantis 
financeiros que transferem à Companhia ou à sua controlada basicamente todos os 
riscos e benefícios relativos à propriedade do item arrendado são capitalizados no 
início do arrendamento mercantil pelo valor justo do bem arrendado ou, se inferior, 
pelo valor presente dos pagamentos mínimos de arrendamento mercantil. Sobre 
o custo são acrescidos, quando aplicável, os custos iniciais diretos incorridos na 
transação.
Os pagamentos de arrendamento mercantil financeiros são alocados a encargos 
financeiros e redução de passivo de arrendamento mercantis financeiros, de forma 
a obter taxa de juros constantes sobre o saldo remanescente do passivo. 
Os encargos financeiros são reconhecidos na demonstração do resultado. Os bens 
arrendados e ativados são depreciados ao longo da sua vida útil. Contudo, quando 
não houver razoável certeza de que a Companhia obterá a propriedade ao final do 
prazo do arrendamento mercantil, o ativo é depreciado ao longo da sua vida útil 
estimada ou no prazo do arrendamento mercantil, dos dois, o menor. 
Os pagamentos de arrendamentos mercantis operacionais são reconhecidos como 
despesa na demonstração contábil.
Em 31 de dezembro de 2022 a Companhia possuía apenas compromissos de 
arrendamentos operacionais, substancialmente com coligadas na locação dos 
Campus.
3.9. Impairment de ativos não financeiros
Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação de 
impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o 
valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida 
pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este último 
é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o 
seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados 
nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis 
separadamente (Unidades Geradoras de Caixa – UGC). Os ativos não financeiros, 
que tenham sofrido impairment, são revisados subsequentemente para a análise 
de uma possível reversão do impairment na data de apresentação do relatório.
A Administração definiu como Unidade Geradora de Caixa as atividades da 
Companhia como um todo.
Na avaliação da Companhia não há qualquer indicativo de que os valores contábeis 
não serão recuperados através de operações futuras.

3.10. Outros ativos
Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus 
benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo 
ou valor puder ser mensurado com segurança. É classificado como circulante 
quando sua realização é provável que ocorra nos próximos 12 meses, caso 
contrário, é demonstrado como não circulante.
3.11. Fornecedores
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços 
que foram prestados no curso normal dos negócios, sendo classificadas no passivo 
circulante se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as 
contas a pagar são apresentadas no passivo não circulante.
Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 
Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente.
3.12. Outros passivos
Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui 
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo 
provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias 
incorridas. As provisões são registradas, tendo como base as melhores estimativas 
do risco envolvido. São classificados como circulantes quando sua liquidação é 
provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados 
como não circulante.
3.13. Ajuste a valor presente
Os ativos e passivos monetários, quando aplicáveis, são ajustados pelo seu valor 
presente no registro inicial da transação, levando em consideração os fluxos de 
caixa contratuais, as taxas de juros explícitas ou implícitas, tomando-se como base 
as taxas praticadas no mercado para transações semelhantes às dos respectivos 
ativos e passivos. Subsequentemente, esses efeitos são realocados nas linhas de 
receita ou despesas financeiras, no resultado, por meio da utilização da taxa de 
desconto considerada e do método do custo amortizado. Em 31 de dezembro de 
2022, a Companhia não possuía ativos e passivos com necessidade de ajuste ao 
valor presente.
3.14. Provisões
Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Companhia 
tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira 
confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a 
obrigação.
3.15. Tributação
a) Sobre a renda
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são 
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre 
o lucro tributável excedente de R$ 240.000 para imposto de renda e 9% sobre 
o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a 
compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada 
a 30% do lucro real.
O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou 
prejuízo tributável do exercício, pelas taxas de impostos decretadas na data de 
apresentação das demonstrações contábeis.
O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os 
valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes 
valores usados para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas 
alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas 
revertem, baseando-se nas leis.
Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito 
legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a 
impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma 
entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social 
diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias 
dedutíveis não utilizadas, quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação 
estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda 
e contribuição social diferido são revisados periodicamente e serão reduzidos na 
medida em que sua realização não seja mais provável.
b) Incentivos fiscais - PROUNI
O Programa Universidade para Todos (PROUNI) foi criado em 2004 por meio 
da MP nº 213/2004 e Lei nº 11.096/2005 e tem como finalidade a concessão de 
bolsas de estudos integrais e parciais a estudantes de cursos de graduação e de 
cursos sequenciais de formação específica, em instituições privadas de educação 
superior.
Segundo o artigo 8º da Lei nº 11.096/2005, a instituição que aderir ao PROUNI 
ficará isenta dos seguintes impostos e contribuições no período de vigência do 
termo de adesão:
(i) Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas;
(ii) Contribuição Social sobre o Lucro Líquido;
(iii) Contribuição Social para Financiamento da Seguridade Social; e
(iv) Contribuição para o Programa de Integração Social.
As seguintes condições mencionadas foram atendidas para que as subvenções 
pudessem ser reconhecidas contabilmente:
*Aderir ao PROUNI mediante assinatura do Termo de Adesão;
*Oferecer vagas conforme o número de bolsas estabelecidos pelo Termo de 
Adesão;
*Preencher as bolsas oferecidas conforme a política de restrição e seleção 
estabelecidas pela regulamentação do PROUNI. 
A isenção recairá sobre o lucro em relação ao IRPJ e CSLL, e sobre a receita 
auferida quanto ao PIS e à COFINS.
O IRPJ e CSLL foram apurados considerando os critérios estabelecidos pela 
Instrução Normativa da Receita Federal, especificamente aplicável ao PROUNI e 
apurado considerando o lucro da exploração das atividades isentas.
O percentual do cálculo do POEB da Universidade para o ano de 2022 para a 
apuração da isenção ao PIS, COFINS, CSLL e IRPJ:
--> Para os meses de setembro/2021 até fevereiro/2022: 96,45%
--> Para os meses de março/2022 até setembro/2022: 95,70%
--> Para os meses de outubro/2022 até março/2023: 87,70%
No exercício de 2022 o benefício representou uma redução da base de tributação 
de R$ 5.478.707 (R$10.138.000 em 2021).
c) Sobre receitas
As regras do PROUNI definem que estão isentas do PIS e da COFINS as receitas 
auferidas pela Companhia, sobre todas as atividades operacionais vinculadas 
à graduação tradicional e tecnológica. Para as demais receitas de ensino 
superior, a incidência do PIS e a COFINS segue as alíquotas de 0,65% e 3,00%, 
respectivamente e, para as atividades não relacionadas ao ensino superior, a 
incidência do PIS é apurado pela alíquota de 1,65% e a COFINS a 7,6%. Sobre as 
receitas das atividades de ensino, incide o ISS e de acordo com cada Município as 
alíquotas são de 2,00% a 5,00%.
3.16.  Benefícios pós-emprego
A Companhia não possui benefício pós-emprego, conforme definição do 
Pronunciamento Técnico CPC 33 (R1) – Benefícios a Empregados.
3.17.  Novas normas e interpretações ainda não efetivas
Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1o de janeiro  
de 2022. A Companhia não adotou essas normas na preparação destas 
demonstrações contábeis. As seguintes normas alteradas e interpretações não 
deverão ter um impacto significativo nas demonstrações contábeis da Companhia:
• 1º de janeiro de 2022 - Contratos onerosos – custo de cumprimento de um 
contrato (alterações ao CPC 25/IAS 37);
• 1º de janeiro de 2022 - Ciclo anual de melhorias às normas IFRS 2018-2020 
(alterações ao IFRS 1, IFRS 9, IFRS 16 e IAS 41);
• 1º de janeiro de 2022 - Imobilizado – Receitas antes do uso pretendido (alterações 
ao CPC 27/IAS 16);
• 1º de janeiro de 2022 - Referências à estrutura conceitual (alterações ao CPC 
15/IFRS 3);
• 1º de janeiro de 2023 - Classificação de passivo como circulante e não circulante 
(alterações ao CPC 26/IAS 1 e CPC 23/IAS 8);
• 1º de janeiro de 2023 - IFRS 17 Contratos de Seguro, e alterações à IFRS 17 
Contratos de Seguro.
4. Uso de estimativas
A elaboração de demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil requer que a Administração use de julgamento na determinação 
e registro de estimativas contábeis. Ativos e passivos significativos sujeitos a essas 
estimativas e premissas incluem, principalmente, provisão para riscos de créditos, 
depreciações, provisões para contingências e a realização de tributos diferidos. A 
liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá ser efetuada por 
valores diferentes dos estimados devido a imprecisões inerentes ao processo de 
sua determinação. A Companhia revisa essas estimativas periodicamente.
a) Perdas estimadas com créditos
As perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa (PECLD) esperadas 
para ativos financeiros, se baseiam em premissas de risco que estão sustentadas 
no histórico de realização da carteira, levando em consideração a performance de 
recuperação dos recebíveis após o vencimento. Essa metodologia tem suportado 
as estimativas de perdas com elevado grau de assertividade, atendendo aos 
conceitos do CPC 48. A Nota Explicativa no 5 apresenta sua composição.
b) Determinação da vida útil do imobilizado e intangível, e valor residual
A Companhia tem como procedimento revisar, anualmente, a vida útil econômica 
dos bens do ativo imobilizado e do intangível com base em avaliações técnicas de 
especialistas, com o objetivo de:
(i) determinar a vida útil dos ativos segundo sua capacidade normal de uso e, 
também, considerando a expectativa de utilização dos mesmos nas operações; 

1/3



Jornal A Tribuna Vitoria-ES, 06 de setembro de 2023

Assinado Digitalmente por: NASSAU EDITORA RADIO E TV LTDA:27065150000130 - Em: 06/09/2023

Certificado emitido por: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, CN=AC CONSULTI BRASIL RFB

Acesse: https://verificador.iti.gov.br/ caso deseje validar a assinatura!

SOCIEDADE EDUCAÇÃO E GESTÃO DE EXCELÊNCIA / VILA VELHA S/A - CNPJ: 37.745.762/0001-27 / NIRE: 32.300.044.085

(ii) identificar alterações na forma de uso e manutenção dos ativos que possam 
afetar a vida útil dos mesmos; 
(iii) determinar o valor residual dos ativos para os quais se espera recuperação 
financeira ao final da vida útil; e 
(iv) identificar ativos que apresentem evidências de que estejam registrados por 
valor superior ao de recuperação pelo uso ou venda. 
Informações sobre a revisão da vida útil e valor residual são apresentadas na Nota 
Explicativa no 3.6.
c) Teste de recuperabilidade de ativos (Impairment)
Os ativos não financeiros são avaliados para fins de impairment sempre que 
eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não 
ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil 
do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor 
justo de um ativo menos seus custos de alienação (venda) e os fluxos de caixa 
futuros descontados a valor presente (uso).
d) Estimativas relacionadas a processos judiciais e contingências
A Companhia é parte em processos judiciais e administrativos envolvendo questões 
trabalhistas, cíveis e tributárias decorrentes do curso normal de suas atividades e 
utiliza-se de provisões para reconhecer os valores e a probabilidade de saída de 
recursos com base em pareceres avaliações técnicas de seus assessores jurídicos.
Essas estimativas são realizadas de forma individualizada com teses semelhantes 
e essencialmente levam em consideração fatores como a análise dos pedidos 
realizados pelos autores, robustez das provas existentes, precedentes 
jurisprudenciais de casos semelhantes e doutrina sobre o tema.
Decisões judiciais e administrativas em ações contra a entidade, novas 
jurisprudências, alterações no conjunto de provas existentes podem resultar em 
alteração na probabilidade de saída de recursos e suas mensurações mediante 
análise de seus fundamentos. Informações sobre processos provisionados e 
contingências são apresentadas na Nota Explicativa no 16.
5. Caixa e equivalentes de caixa
  31/12/2022 31/12/2021
Bancos  1.519.304  306.267 
Aplicações de liquidez imediata  6.608.495  8.686.937 
Total 8.127.799 8.993.204
As aplicações financeiras que correspondem a operações de liquidez imediata, 
sem expectativa de perda de valor relevante, basicamente em Certificado de 
Depósito Bancários (CDB) renda fixa com rendimento de 99% do CDI em 2022 
(99% do CDI em 2021).
6. Contas a receber
São valores provenientes dos serviços prestados pelas atividades educacionais 
da instituição.
  31/12/2022 31/12/2021
Contas a receber de clientes - Anuidades  257.570  1.005.077 
Contas a receber de clientes - Crédito educativo  203.959  592.742 
Contas a receber de clientes - mensalidades  14.251.838  12.320.790 
  14.713.367 13.918.609
Provisão para perdas de crédito esperadas  (6.310.034)  (5.011.207)
Total líquido 8.403.333 8.907.402
6.1. Composição do contas a receber por vencimento
  31/12/2022 31/12/2021
A vencer 1.969.882  1.863.477 
Vencidos até 30 dias 2.450.770  2.318.389 
Vencidos entre 31 dias até 60 dias 1.800.271  1.703.027 
Vencidos entre 61 dias até 90 dias  930.308  880.056 
Vencidos entre 91 dias até 120 dias  834.740  789.651 
Vencidos entre 121 dias até 180 dias  939.833  889.067 
Vencidos a mais de 180 dias  5.787.563  5.474.942 
Total 14.713.367 13.918.609
6.2. Provisão de perdas de esperadas de crédito de liquidação duvidosa
A provisão para perdas esperadas de créditos de liquidação duvidosa (PECLD) 
foi constituída em montante considerado suficiente pela administração para cobrir 
eventuais perdas na realização das mensalidades, cheques em cobrança e outros 
ativos a receber, considerando evidências objetivas de perda incorrida.
A evidência objetiva de perda é observada na análise dos percentuais históricos 
(índices) de recuperação de valores em abertos, considerando o período de 
maturação na carteira de clientes, bem como as expectativas de renegociações 
com os alunos ao longo dos semestres e nos períodos de rematrícula. Os cálculos 
resultaram na provisão dos títulos vencidos conforme as regras adotadas para o 
cálculo.
A avaliação de risco de perdas aplicadas na provisão de crédito liquidação duvidosa 
conforme detalhamento a seguir para o exercício de 2022 e 2021.
Descrição  %
Vencidos até 30 dias 5%
Vencidos entre 31 dias até 60 dias 10%
Vencidos entre 61 dias até 90 dias 15%
Vencidos entre 91 dias até 120 dias 30%
Vencidos entre 121 dias até 150 dias 40%
Vencidos entre 151 dias até 180 dias 50%
Vencidos a mais de 180 dias 75%
6.3.  Movimentação da Provisão para perdas esperadas de créditos
  31/12/2022 31/12/2021
Saldo na abertura do exercício  (5.011.207)  (5.012.564)
(Provisão) reversão  (2.338.962)  (1.702.073)
Uso da provisão  1.040.135  1.703.430 
Saldo no encerramento do exercício (6.310.034) (5.011.207)
7. Impostos a recuperar
  31/12/2022 31/12/2021
IRRF sobre aplicações  952.808  654.155 
Outros  7.467  11.800 
Total de tributos a recuperar 960.275 665.955
8. Partes relacionadas
A Administração identifica como partes relacionadas seus acionistas, outras 
companhias ligadas aos mesmos acionistas, seus administradores, os demais 
membros do pessoal-chave da administração e seus familiares. As transações com 
partes relacionadas são realizadas conforme acordo entre as partes. Sendo assim, 
na condução normal dos negócios, a Companhia realiza transações financeiras 
com suas partes relacionadas para disponibilização de recursos que são 
exclusivamente aplicados na atividade operacional da Companhia. Esses recursos 
são enviados na forma de conta corrente e mútuos com remuneração e prazo de 
vencimento, ou ausência destes, conforme acordado entre as partes.
Os valores a receber encontram-se registrados no ativo circulante e não circulante, 
conforme o prazo de previsão das respectivas liquidações, a Companhia não 
espera perdas na realização dos saldos com partes relacionadas. Os saldos 
de adiantamentos de distribuição de lucros devem ser compensados com a 
formalização de atos societários da distribuição de lucros em 2023.
8.1. Partes relacionadas a receber
  31/12/2022 31/12/2021
Contas a receber por venda de ativos  82.109  7.181.120 
Adiantamento de lucros a acionistas  8.969.802  16.691.949 
  9.051.911 23.873.069
Circulante  82.109  7.181.120 
Não circulante  8.969.802  16.691.949 
Durante o Exercício de 2022, a Companhia realizou adiantamentos de distribuição 
de lucros no montante de R$23.132.801 bem como a compensação pela 
distribuição de lucros no montante de R$22.854.949 e a compensação pela retirada 
de acionistas (nota explicativa n°18.2) de R$ R$8.000.000.
9. Outros créditos
  31/12/2022 31/12/2021
Despesas antecipadas, adiantamentos e outros créditos 1.346.082 1.956.217
Outros créditos a recuperar – INSS patronal (i) 36.689.645 36.689.645
 Total 38.035.727 38.645.862
Circulante 1.318.083 1.874.186
Não circulante 36.717.644 36.771.676
(i) Os saldos referem-se a direito a receber do processo judicial da EDP (Escelsa) 
nº 0172600-47.2013.5.17.0010 e 0008027-67.2020.8.08.0035 no valor de R$ 
960.000; e da sentença sob nº 5010236-62.2020.4.02.5001/ES ref. cálculo da 
contribuição patronal (20%) que será compensação previdenciária no valor de 
R$20.094.189 e em 2020 foi realizado a atualização do mesmo para o total de 
R$ 36.689.645.
10. Imobilizado
10.1. Movimentação do imobilizado

 
Benfeitorias 
em Imóveis 
de Terceiros

Móveis e 
Utensílios

Máquinas e 
Equipamentos Veículos Biblioteca Laboratórios Clínicas 

Outros 
Bens 

Móveis
Imobilizado em 

Andamento Total

Custo
Saldo em 31/12/2020 240.000 11.463.960 18.303.398 9.873.773 12.526.833 6.525.378 908.874 349.356 2.438.237 62.629.809
Adição 3.483.653 246.734 793.331 240.300 2.348 981.553 133.006 - 11.052.276 16.933.201
Baixa (240.000) - - (7.972.991) - - - - (3.193.836) (11.406.827)
Saldo em 31/12/2021 3.483.653 11.710.694 19.096.729 2.141.082 12.529.181 7.506.931 1.041.880 349.356 10.296.677 68.156.183
Adição 344.702 542.875 2.055.563 1.656.500 - 860.597 12.444 - 350.000 5.822.681
Transferências 10.476.970 - - - - - - - (10.476.970) -
Baixa - - - (1.035.000) - - - - - (1.035.000)
Saldo em 31/12/2022 14.305.325 12.253.569 21.152.292 2.762.582 12.529.181 8.367.528 1.054.324 349.356 169.707 72.943.864
Depreciação acumulada
Saldo em 31/12/2020 (3.200) (8.807.870) (15.350.087) (1.317.397) (11.609.440) (4.765.450) (649.051) (319.573) - (42.822.068)
Depreciação (94.686) (539.588) (823.243) (81.364) (179.991) (369.039) (76.523) (8.563) - (2.172.997)
Baixa - - - - - - - - - -
Saldo em 31/12/2021 (97.886) (9.347.458) (16.173.330) (1.398.761) (11.789.431) (5.134.489) (725.574) (328.136) - (44.995.065)
Depreciação (211.352) (567.549) (905.305) (410.654) (153.701) (504.469) (70.440) (8.562) - (2.832.032)
Baixa - - - 624.832 - - - - - 624.832
Saldo em 31/12/2022 (309.238) (9.915.007) (17.078.635) (1.184.583) (11.943.132) (5.638.958) (796.014) (336.698) - (47.202.265)
Imobilizado líquido  
em 31/12/2021 3.385.767 2.363.236 2.923.399 742.321 739.750 2.372.442 316.306 21.220 10.296.677 23.161.118
Imobilizado líquido  
em 31/12/2022 13.996.087 2.338.562 4.073.657 1.577.999 586.049 2.728.570 258.310 12.658 169.707 25.741.599
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No exercício de 2022 ocorreram aquisições para o Campus da Universidade. Cabe 
mencionar que a Companhia não possuía ativos em garantia. Ainda em relação ao 
ativo imobilizado, foi realizado avaliação sobre impairment e análise sobre a vida 
útil econômica dos ativos, não sendo identificados efeitos significativos. 
11. Arrendamentos
A Companhia arrenda imóveis. Esses arrendamentos normalmente possuem 
duração acima de 12 meses, com opção de renovação do arrendamento após 
este período. Os pagamentos de arrendamento são reajustados a cada ano ou 
conforme negociação entre locador e locatário, para refletir os valores de mercado. 
Os arrendamentos dos imóveis foram em suma firmados durante o período de 2022 
e reconhecidos no início da vigência dos contratos.
O passivo de arrendamento se refere ao montante esperado transferido pelo uso 
do ativo (direito de uso), registrado a valor presente. O fluxo financeiro do passivo 
de arrendamento foi descontado a taxa média 13,36% a.a., sendo esta taxa a que 
melhor reflete o ambiente econômico da Companhia para a aquisição de um ativo 
em condições semelhantes.
a) Os saldos e movimento dos arrendamentos foi conforme segue:

  Ativos de 
direito de uso

Arrendamen-
to a Pagar

Circulante - (2.315.672)
Não circulante 182.578.443 (180.262.771)
Saldo em 31/12/2021 (registro inicial) 182.578.443 (182.578.443)
(+) Reconhecimento contratos arrendamento  830.402 (830.402)
(-) Amortização arrendamento  (9.480.344) -
(-) Juros arrendamento - (15.182.872)
(-) Pagamento de parcelas vincendas no exercício - 19.503.085
(-) Pagamento antecipado de parcelas de 
arrendamento - 25.787.129
Saldo em 31/12/2022 173.928.501 (153.301.503)
Circulante - (8.898.179)
Não circulante 173.928.501 (144.403.324)
Em 2022 houve o reconhecimento de dois contratos.
12. Empréstimos e financiamentos
  31/12/2022 31/12/2021
Empréstimos - Capital de giro 121.576.159 -
Total 121.576.159 -
Circulante  21.906.097  - 
Não circulante  99.670.062  - 
A captação em março de 2022 empréstimos de Capital de Giro do Banco Bradesco 
S.A com 03 (três) contratos que totalizaram de R$130.000.000, com prazo de 
pagamento até 2029 (5 até 7 anos):
N° do Contrato 237/3511/5301 237/3511/2870 237/3511/4828
Data de Emissão do Contrato: 23/03/2022 24/03/2022 24/03/2022
Vencimento Final: 29/03/2027 29/03/2029 29/03/2029
Valor do Empréstimo  R$ 53.014.000  R$ 28.700.000  R$ 48.286.000 
Taxa Juros pré-fixada (a.a.) 15,13% 15,32% 15,32%
Quantidade de parcelas 19 14 14
Vencimento 1 parcela 29/09/2022 29/09/2022 29/09/2022

a) Covenants e garantias
Os contratos dos empréstimos da Companhia captados com o Banco Bradesco, 
contêm cláusula de covenants com índices financeiros combinados com a parte 
relacionada “Marazul Negócios Imobiliários Ltda.” de relação Dívida liquida/Ebtida 
menor que “2,5” para o exercício de 2022, e menor que “2,0” para o exercício a 
encerrar-se em 2023 e menor que “1,5” para os demais exercícios até a liquidação 
da dívida. A Administração obteve em período subsequente a 31 de dezembro de 
2022, carta de negociação dos termos contratuais emitida pelo credor contendo 
também intenções extensão do fluxo de pagamentos.
12.1. Movimentação dos empréstimos
  31/12/2022 31/12/2021
Saldo na abertura do exercício/período - 30.005.000
Captação 130.000.000 -
Juros incorridos 14.528.529 631.007
Pagamento de principal e juros (22.952.370) (30.636.007)
Saldo no encerramento do exercício 121.576.159 -
12.2. Instrumentos Financeiros – Derivativos 
No ano de 2022 houve contratação de instrumento financeiro para SWAP das taxas 
pré-fixadas sobre os contratos de empréstimos citados em 12.1, para pós-fixadas 
como segue:
N° do Contrato 237/3511/5301 237/3511/2870 237/3511/4828
Taxa Juros pré-fixada – (a.a.) 15,13% 15,32% 15,32%
Taxa Contratada no SWAP 2,14% a.a + CDI 2,3% a.a + CDI 2,3% a.a + CDI
Abaixo destaca-se os saldos apresentados em 31 de dezembro de 2022, que por 
sua vez representam o valor justo dos derivativos.
  31/12/2022 31/12/2021
Instrumento financeiro - SWAP 2.908.325 -
Total 2.908.325 -
13. Fornecedores
  31/12/2022 31/12/2021
Contas a pagar fornecedores nacional  2.815.820  2.830.088 
Total 2.815.820 2.830.088
Os saldos em 31 de dezembro de 2022 referem-se a valores em aberto junto 
a diversos fornecedores de materiais, serviços e bens. E o fornecimento dos 
fornecedores é evidenciado pela emissão do documento fiscal observando o 
regime de competência, com as devidas retenções legais.
14. Obrigações trabalhistas
  31/12/2022 31/12/2021
Salários e ordenados a pagar  2.798.709  2.672.569 
Provisão de férias e 13° a pagar  6.653.816  5.874.800 
INSS a recolher  3.118.352  2.793.373 
FGTS a recolher  1.099.784  982.531 
Outras obrigações  727.693  674.181 
Total 14.398.354 12.997.454
15. Obrigações tributárias
As obrigações tributárias registram retenções sobre pagamentos efetuados a 
funcionários e a terceiros, cujo recolhimento ficam a cargo da instituição. Estes 
recolhimentos são realizados em dia, conforme determina a Legislação.
  31/12/2022 31/12/2021
IRRF sobre salários  2.769.148  2.606.306 
PIS e COFINS a recuperar  411.325  89.967 
Impostos retidos - PIS/COFINS/CSLL  175.099  26.167 
IRPJ e CSLL  -  115.073 
ISS  518.517  456.506 
Parcelamentos municipais/federais-previdenciários  270.947  454.167 
Parcelamentos federais - previdenciários  1.276.729  1.486.602 
Total de obrigações tributárias 5.421.765 5.234.788
Circulante  4.145.036  3.687.112 
Não circulante  1.276.729  1.547.676 
15.1. Parcelamentos
A Companhia aderiu ao parcelamento especial REFIS dos débitos previdenciários 
até R$15.000 com data de adesão em 10/11/2017 no âmbito da Procuradoria da 
Fazenda Nacional, consistindo em parcelamento de 145 meses.
Em 27/12/2019 a instituição sofreu um auto de infração ambiental da Prefeitura 
de Vila Velha, processo unificado nº 035.08.020110-2 com parcelamento em 51 
meses.
  31/12/2022 31/12/2021
em 2022  -  393.094 
em 2023  393.094  393.094 
em 2024 a 2030  1.154.582  1.154.581 
Total 1.547.676 1.940.769
16. Adiantamento de clientes
Referem-se aos recebimentos antecipados das matrículas referentes ao período 
letivo seguinte e dos recebimentos antecipados mensais referentes a boletos de 
mensalidades que ainda não tenha ocorrido o fato gerador da emissão da nota 
fiscal, ou seja ainda não teve a prestação do serviço.
  31/12/2022 31/12/2021
Adiantamentos de clientes  5.822.878  5.419.375 
Total 5.822.878 5.419.375

Composição dos adiantamentos de clientes por idade de vencimento
A Compensar: 31/12/2022 31/12/2021

Em até 30 dias  4.201.657  3.910.498 
De 31 a 90 dias  641.336  596.894 
De 91 a 180 dias  635.609  591.564 
De 181 a 360 dias  340.865  317.244 
Acima de 360 dias  3.411  3.175 

Total 5.822.878 5.419.375
17. Provisões riscos e contingências
A Companhia é parte em processos decorrentes do curso normal de suas 
operações, envolvendo questões tributárias, trabalhistas e cíveis. A Administração 
acompanha o desenvolvimento desses processos e, com base na opinião de seus 
assessores jurídicos e políticas internas, para todos aqueles processos nos quais 
a probabilidade de perda é avaliada como provável, são constituídas provisões 
para riscos, incluindo principal e encargos. Estas provisões são consideradas pela 
Administração como suficientes para cobrir prováveis perdas.
As provisões para riscos estão representadas por:
  31/12/2022 31/12/2021
Tributárias 13.008.100  527.134 
Trabalhistas  3.032.511  3.173.752 
Cíveis  607.596  738.730 
Total 16.648.207 4.439.616
17.1. Movimentação - Provisões riscos e contingências
Saldo em 31 de dezembro de 2020 4.269.006
Provisão 3.172.296
(-) Pagamentos (3.001.686)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 4.439.616
Provisão 13.306.814
(-) Pagamentos (1.098.223)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 16.648.207
Reconhecido contabilmente o processo Administrativo 15586720337/2014-84 na 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional no valor de R$12.734.135,15, se referem 
a processo de cobrança de débitos tributários relacionadas a IRPJ, CSLL, PIS e 
COFINS.
Os processos, em 31 de dezembro de 2022 e 2021, classificados com perda 
possível estão apresentados por:
  31/12/2022 31/12/2021
Tributários - 12.734.135
Trabalhistas 204.030 718.442
Cíveis 90.000 61.000
Total 294.030 13.513.577
18. Patrimônio Líquido
18.1. Capital social 
O capital social subscrito, em 31 de dezembro de 2022, é composto por 
1.184.366.860 Ações Ordinárias, detidas pelos Acionistas da Companhia.
Reorganização societária
Em 11 de agosto de 2022, enquanto ainda se enquadrava como sociedade limitada, 
houve a alteração do contrato social, diante do exercício do direito de retirada das 
sócias nos termos do art.1.029 do Código Civil Brasileiro, já tendo recebido a 
integralidade de seus haveres, e tendo a Sociedade se resolvido quanto a elas, nos 
termos do artigo 1.031 do Código Civil. 
Em 12 de setembro de 2022 houve a conversão da empresa em sociedade 
anônima.
18.2. Distribuição de lucros
No exercício de 2022 ocorreu distribuição de lucros aos sócios no montante de 
R$22.854.949, que foram compensados com os adiantamentos de lucros (nota 
explicativa n° 8), o evento ocorreu antes da reorganização societária citada no 
tópico 18.1, acima.
18.3. Reorganização societária e Reserva de lucros a realizar
Conforme informações supracitadas nas notas explicativas n° 18.1 e 18.2, durante 
o exercício de 2022 houve a retiradas de sócias, fato este que resultou em redução 
das reservas de lucros, fundeadas pelo caixa captado nos empréstimos (nota 
explicativa n° 12) e compensação de antecipação de lucros destacado em nota 
explicativa n°8. Desta forma, houve a constituição de saldo de reserva de lucros a 
realizar em montante de R$66.776.770. Estes saldos serão recompostos por meio 
de lucros a serem auferidos em períodos subsequentes.
18.4. Reserva legal 
Ao encerramento do exercício, derivado da reorganização societária citada nos 
tópicos anteriores, a entidade já apresentava situação de reserva de lucros a 
constituir razão pela qual não foi constituída a reserva legal nos termos da lei.
19. Receita líquida
A receita operacional líquida é após a dedução dos descontos, abatimentos e dos 
impostos sobre o faturamento.
  2022 2021
Receita - Cursos de graduação  240.504.783  218.566.979 
Receita – Prouni  7.474.192  5.188.373 
Receita - Cursos de pós-graduação  2.793.346  3.054.068 
Receita - Cursos de mestrado  3.214.150  3.707.329 
Receita bruta dos serviços prestados 253.986.471 230.516.749
Cancelamentos e abatimentos (24.651.279) (20.810.671)
Gratuidades concedidas (i) (7.474.192) (5.189.001)
Gratuidades concedidas - Convenio e gratuidades 
UVV (i) (2.631.174) (3.152.885)
FGEDUC (1.965.909) (1.679.056)
ISS (6.282.049) (5.635.347)
PIS/COFINS (739.756) (598.841)
Deduções da receita bruta (43.744.359) (37.065.801)
Receita Líquida 210.242.112 193.450.948
(i) Refere-se a bolsas de estudos que a Companhia, concede aos alunos por meio 
bolsas de estudos e gratuidades concedidas. Para as bolsas de estudos PROUNI 
estão exclusivamente vinculadas ao Programa Universidade para Todos (PROUNI), 
com o objetivo de fomentar o ensino a estudantes de baixa renda, dentro de 
suas obrigações legais respeitando a legislação vigente para cada modalidade, 
conforme prevê a Lei Federal de nº 12.868 de outubro de 2013.
20. Custo dos serviços prestados, despesas gerais e administrativas e 
comerciais por natureza
  2022 2021
Salários, Férias 13o e encargos sociais - Docentes (86.019.677) (80.738.763)
Salários, Férias 13o e encargos sociais - 
administrativo e comercial (18.213.278) (19.137.778)
Serviços de terceiros (9.657.264) (6.921.679)
Material de consumo (4.969.663) (3.744.970)
Aluguéis e condomínios (i) (1.350.983) (23.456.660)
Manutenção (7.124.987) (6.577.838)
Água e Energia (3.249.066) (2.495.926)
Viagens e estadias (204.799) (119.827)
Depreciação e amortização (12.479.334) (3.134.030)
Consultorias e assistências técnicas (8.185.278) (6.966.300)
Tributos e taxas (2.868.342) (2.036.343)
Provisão para perda esperada de crédito (1.298.828) (54.898)
Perda efetiva no recebimento de mensalidades (1.594.990) (2.238.376)
Demandas judiciais (12.728.976) (1.305.995)
Brindes e premiações (143.065) (294.738)
Combustíveis (210.543) (229.217)
Propaganda e publicidade (2.242.708) (2.926.329)
Outras (2.012.210) (1.429.898)
Total (174.553.991) (163.809.565)

Custos serviços prestados (116.041.285) (119.331.562)
Despesas gerais e administrativas (53.376.180) (39.258.400)
Despesas comerciais (5.136.526) (5.219.603)

No exercício de 2022 a Companhia iniciou-se a operação do pagamento do 
contrato de aluguel com a Marazul no valor mensal de R$ 2.100.000,00 por meio 
da escrituração do contrato de arrendamento (depreciação arrendamento e juros 
de arrendamento).
21. Outras receitas (despesas) operacionais
  2022 2021
Resultado na alienação de ativo imobilizado  469.833  51.846 
Receitas diversas – Clínica veterinária 2.576.740 2.290.355
Mensalidades de exercícios anteriores 2.371.876  1.361.510
Outras (4.329.143)  1.169.818 
Total 1.089.306 4.873.529
22. Resultado financeiro
  2022 2021
Juros sobre rendimentos de aplicações financeiras  2.279.417  619.425 
Multas recebidas de clientes  1.027.191  1.009.987 
Juros e descontos recebidos  147.571  122.387 
Total de Receitas financeiras 3.454.179 1.751.799
Juros passivos  (118.289)  (121.794)
Tarifas e despesas bancárias  (690.513)  (686.084)
Juros sobre empréstimos e financiamentos  (14.528.529)  (631.007)
IOF sobre operações financeiras  (1.780.553)  (13.221)
Resultado de valor justo – instrumentos financeiros 
(SWAP)  (4.157.828)  - 
Juros de arrendamento  (15.182.872)  - 
Total de despesas financeiras (36.458.584) (1.452.106)
Total de resultado financeiro (33.004.405) 299.693
23. Imposto de renda e contribuição social
23.1 Reconciliação da alíquota efetiva
  31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido antes do imposto de renda e da 
contribuição social   3.773.022  34.814.605 
Alíquota fiscal combinada 34% 34%

Imposto de renda e contribuição pela alíquota 
fiscal combinada 1.282.827  11.836.966 
Movimentações (Adições/Exclusões) – período    
Contingências  1.937.452  344.907 
Provisão para perda esperada de créditos  795.247  578.704 
Recuperação de perda de créditos  (353.646)  (572.783)
Outras Adições e exclusões 3.088.874  (93.565)
Movimentações (Adições/Exclusões 
temporárias) – Ajuste Fiscal    
Contingências IRPJ e CSLL  2.213.469  - 
Derivativos SWAP – Empréstimo  988.831  - 
Operação Contrato de Arrendamento  (318.002)  - 
Antes das compensações de prejuízos fiscais 9.635.052  12.094.229 
Isenção PROUNI (i)  (5.478.707)  (10.738.000)
Total de despesa de imposto de renda e 
contribuição social diferido (ii)  (2.884.298)  - 
Imposto de renda e contribuição social corrente 1.272.047  1.356.229 
Alíquota efetiva  33,71% 3,90%
i. Isenção do IRPJ e da CSLL referente ao PROUNI, calculada na proporção da 
ocupação efetiva das bolsas (POEB);
ii.  Imposto de Renda e Contribuição Social Diferido esses valores são controlados 
para uso nos próximos períodos ou exercícios.
23.2. Movimentação de tributos diferidos

  31/12/2022
Efeito no 
resultado 31/12/2021

Derivativos SWAP – Empréstimo 988.831 988.831 -
Provisão para contingências 2.213.469 2.213.469 -
Total impostos diferidos ativos (A) 3.202.300 3.202.300 -
Operação Contrato Arrendamento (318.002) (318.002) -
Total de impostos diferidos passivos (B) (318.002) (318.002) -
Total de IR e CS diferido no resultado do 
exercício (A+B) - 2.884.298  
Total líquido de impostos diferidos – 
Saldo de imposto diferido 2.884.298 - -
24. Instrumentos financeiros
a) Gestão de risco de capital 
A Companhia administra o capital, para assegurar a continuação de suas 
atividades normais, ao mesmo tempo em que maximizam o retorno a todas as 
partes interessadas ou envolvidas em suas operações, por meio da otimização do 
saldo das dívidas e do patrimônio. A estrutura de capital da Companhia é formada 
pelo endividamento líquido (empréstimos e financiamentos detalhados na Nota 
Explicativa no 11 (a), deduzidos pelo saldo de caixa e equivalentes de caixa na Nota 
Explicativa no 5) e pelo patrimônio líquido (que inclui capital, reservas de lucros). 
  31/12/2022 31/12/2021
Empréstimos e financiamentos 121.576.159  - 
Caixa e equivalentes  (8.127.347)  (8.993.204)
Dívida líquida (excedente de caixa) 113.448.812 (8.993.204)
Patrimônio líquido (54.933.001) 72.749.647
Relação Dívida líquida (excedente de caixa) / 
patrimônio líquido -207% -12%
b) Categorias de instrumento financeiro
  2022 2021
Custo amortizado    
Caixa e equivalentes  8.127.347  8.993.204 
Contas a receber  8.403.333  8.907.402 
Partes relacionadas  82.109  7.181.120 
Valor justo por meio do resultado    
Instrumentos financeiros 2.908.325 -
Outros passivos    
Fornecedores  2.815.820  2.830.088 
Arrendamentos 144.403.324 182.578.443
Empréstimos e financiamentos 121.576.159  - 
Objetivos da gestão do risco financeiro 
A Companhia monitora e administra os riscos financeiros inerentes às operações. 
Entre esses riscos destacam-se risco de mercado (variação nas taxas de juros), 
risco de crédito e risco de liquidez. O principal objetivo é manter a exposição da 
Companhia a esses riscos em níveis mínimos, utilizando, para isso, instrumentos 
financeiros não derivativos e avaliando e controlando riscos de crédito e liquidez.
Gestão de risco de mercado 
A Companhia dedica-se principalmente à incorporação, construção e venda de 
lotes imobiliários. Além dos riscos que afetam de modo geral o mercado imobiliário, 
tais como interrupções de suprimentos e volatilidade do preço dos materiais e 
equipamentos de construção, mudanças na oferta e procura de lotes em certas 
regiões, greves e regulamentos ambientais e de zoneamento, as atividades da 
Companhia são especificamente afetadas pelos seguintes riscos:
• A conjuntura econômica do Brasil, que pode prejudicar o crescimento do setor 
imobiliário como um todo, através da desaceleração da economia, aumento dos 
juros, flutuação da moeda e instabilidade política, além de outros fatores;
• Impedimento no futuro, em decorrência de nova regulamentação ou condições 
de mercado, de a Companhia não conseguir repassar a correção monetária e os 
juros contratuais pactuados com os promitentes compradores pelas condições 
de mercado, o que pode afetar os resultados e até tornar-se um projeto inviável 
financeiramente ou economicamente;
• O grau de interesse dos compradores em novo projeto lançado ou o preço de 
venda por unidade necessário para vender todas as unidades pode ficar abaixo do 
esperado, fazendo com que o projeto se torne menos lucrativo do que o esperado;
• Na hipótese de falência ou dificuldades financeiras significativas de uma grande 
Companhia do setor imobiliário, o setor como um todo pode ser prejudicado, o que 
poderia causar uma redução da confiança dos clientes em outras Companhias que 
atuam no setor;
• Condições do mercado imobiliário local e regional, tais como excesso de oferta, 
escassez de terrenos em certas regiões ou aumento significativo do custo de 
aquisição de terrenos;
• Risco de compradores terem uma percepção negativa quanto à segurança, 
conveniência e atratividade das propriedades da Companhia, bem como à sua 
localização;
• As margens de lucro da Companhia podem ser afetadas em virtude de aumento 
dos custos operacionais, incluindo investimentos, prêmio de seguro, tributos 
imobiliários e tarifas públicas;
• As oportunidades de loteamento podem diminuir; 
• Inadimplemento de pagamento após a entrega das unidades adquiridas a prazo.  
A Companhia tem o direito de promover ação de cobrança, tendo por objetivo 
os valores devidos e/ou a retomada da unidade do comprador inadimplente, não 
podendo assegurar que serão capazes de reaver o valor total do saldo devedor ou, 
uma vez retomado o imóvel, a sua venda em condições satisfatórias; e
• A queda do valor de mercado dos terrenos mantidos em estoque, antes do 
lançamento do loteamento ao qual se destina, e a incapacidade de preservar as 
margens anteriormente projetadas para os respectivos loteamentos.
Risco de crédito
O risco de crédito é o risco de a Companhia sofrer perdas decorrentes de 
inadimplência de seus clientes ou de instituições financeiras depositárias de 
recursos de caixa e equivalentes de caixa, o que levaria ao prejuízo financeiro. 
As atividades operacionais da Companhia, principalmente em relação às contas a 
receber de clientes, e as atividades de investimento, incluindo depósitos em bancos 
e instituições financeiras e outros instrumentos financeiros, geram exposição da 
Companhia ao referido risco de crédito.
A Companhia restringe a sua exposição a riscos de crédito por meio de vendas 
para uma base ampla de clientes e de análises de crédito contínua. Adicionalmente, 
inexistem históricos relevantes de perdas em face da existência de garantia real 
de recuperação de seus produtos nos casos de inadimplência durante o período 
de construção. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, não havia concentração de 
risco de crédito relevante associado a clientes. No entanto, a Companhia realiza 
provisão para risco de crédito, vide Nota Explicativa 6.
Exposição a riscos cambiais 
A Companhia não está diretamente exposta aos riscos cambiais por não possuir 
transações em moeda estrangeira.
Exposição a riscos de taxas de juros (análise de sensibilidade)

Variação Taxa Saldo em 
31/12/2022

Cenário mais 
provável

Efeito
esperado

Caixa e equivalentes 99% CDI a.m. 8.127.347 CDI em 9% 731.502
Gestão de risco de liquidez
O risco de liquidez consiste na eventualidade de a Companhia não dispor de 
recursos suficientes para cumprir com seus compromissos em virtude dos 
diferentes prazos de liquidação de seus direitos e obrigações. 
Pode ser definido pela possibilidade de não cumprir com as obrigações associadas 
aos passivos financeiros que serão liquidados com caixa e equivalentes de caixa ou 
aplicações financeiras, tais como o saldo de fornecedores, salários a pagar, tributos 
e encargos sociais a recolher, empréstimos e financiamentos, e outros passivos.
Exceto pelo passivo com partes relacionadas, que não tem data definida de 
liquidação, os principais exigíveis da Companhia apresentam vencimento em curto 
prazo.
Concentração de risco
A Companhia mantém contas correntes bancárias e aplicações financeiras, quando 
aplicável, em instituições financeiras aprovadas pela Administração, de baixo risco 
e atreladas ao CDI.
O saldo de contas a receber está distribuído em diversos clientes e não existe um 
cliente que represente concentração de 10% ou mais do total da receita operacional 
líquida, nem do saldo a receber.
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Valor justo dos instrumentos financeiros
Os valores contábeis dos principais instrumentos financeiros da Companhia em 31 
de dezembro de 2022, aproximam-se do valor justo, uma vez que a natureza e a 
característica das condições contratadas se assemelham àquelas disponíveis no 
mercado nas datas das demonstrações contábeis. 
O saldo de caixa e equivalentes de caixa, bem como as aplicações financeiras, 
é indexado ao CDI; portanto, os valores registrados aproximam-se do valor justo 
desses instrumentos financeiros.

O valor de mercado do saldo a receber de clientes e o passivo circulante são 
instrumentos financeiros coincidentes com o saldo contábil e serão mantidos até o 
vencimento, conforme intenção da administração. O saldo a receber de clientes é 
atualizado conforme índices contratuais praticados no mercado.
Durante o exercício de 2022, a Companhia não possuía instrumentos financeiros 
derivativos e/ou transações envolvendo derivativos embutidos.
25. Transações que não afetaram caixa
A Companhia teve as seguintes transações não caixa no exercício que foram 

excluídas do fluxo de caixa:
31/12/2022 31/12/2021

Compensação de Adiantamentos executados em 
exercícios anteriores pela retirada de participação 
de cotista (antes da conversão em S.A.) 8.000.000 -
Reconhecimento de contratos de arrendamentos 
– CPC 06 (R2) 830.402 182.578.442

* * *

JOSE LUIZ DANTAS DA SILVA
Diretor Presidente

ADRIANA DANTAS DA SILVA SIVIERO
Diretora Vice Presidente

Emerson Ferreira Leite
Contador - CRC/ES - 015.891/O-5
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